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PROCESSO N°: 2020093968 
INTERESSADO(A): GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS 
ASSUNTO: VETA INTEGRALMENTE O AUTÓGRAFO DE LEI 
COMPLEMENTAR N" 02, DE 05 DE AGOSTO DE 2020 

VOTO EM SEPARADO 

Cumpre-se dizer que o Autografo de lei integralmente vetado 
cuida de relevante assunto, uma vez que altera a lei Complementar nó 26. de 28 de 
dezembro de 1998, que estabelece as diretrizes e bases do Sistema Educativo do Estado 
de Goiás. 

Tem-se que o Governador do Estado de Goiás entende que o ato 
apreciado não prospera sob a ótica da nonven icacia e da oportunidade, e em ftice de 
pronunciamento da Secretaria de Estado da Educação é da Secretaria de hoado da 
Saúde, decidiu vetar totalmente o autógrafo de lei complementar, o que fez por meio 
dê despacho dirigido à Sderetatia de Estado da Casa Civil. 

Nestes aspectos tenho a considerar o que segue. 

Tem-se que as reservas de iniciativa legislativa a autoridades. 
azoines, entidades ou &nos públicos diversos no Poder Legislativo devem sempre ser 
interpretarias restritivamente na medida em que. ao  transferirem a ignição do processo 
legislativo, operam reduções a funções típicas do Parlamento e de seus membros. 
Neste sentida colhe-se da Suprema Corte: 

"A yiciativa (menina°. por C011511t2lif Platéha de 
direito estrito, 100 se presume e nem comporia 
imerpreração ampliada°, na medida em quE - por 
MO= limitaçaii ao poder de instaiwação do 
processo legislativo- eine Iwcenariame1212 derivar 
de norma constituelOnal explicila e ineqiiivoca" 
(STF, ADI-MC 224-R5 Tribunal Pleno, RUI Min 
Celso de Meia, DJ 27-04-200D" 

"A disciplina juridica do processo de elaboração 
das leis tem 'nutris essencialmente constitucional, 
pois residem, na texto da Constituição - e nele 
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somente-, os principio que regem o procedimento 

de 	limmação legislou i a, inda ive aqueles que 

com:.  ornem ao curuiri do pôde de iniciaram das 
leis. - A teoria geral do prece. w legislativo, ao 
versar a questão da ia dativa Cnoulada dás leis. 
adverte que esla somen se legitima - conSiderada a 
qualificai:ao emineitlementeconstitucional do poder 
de agir em sede legislativa - se ouver, no texto da 
própria Constituição, dispositi o que. de modo 
expresso a preveja. Eu consegir ncia desse modelo 
cofititriciorial, nenhut a lei, no sistema de direito 
positivo vigenle no B astr. dispbe de autoridade 
suficiente para impor, ao Chefe do Executam o 
exercido compulsar( do poder de iniciativa 
kgLrlativa (STE MS 22.690-CE, Tribunal Pleno 
Rd Min. Celso de Mello. 17-04-1992 v. e..071 
12-2 006, p. 36). 

Registro. na  oportunidade, que alegação dessa espécie foi 
rechaçada no Supremo Tribunal Federal ao resumir que: 

'Lei disciplinadora de atos de publicidade do 
Estado, que independem de insinua de iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo estadual visto que não 
versam sobre criação, estruturação e turibuiçóes 
dos órgãos da Administradio Publica. 667o-
incidência de vedação constitucional (CE artigo 61, 
s( 	H. 	i.STF. ADI- MC 1472-RS, Tribunal 
Plena Rel. Mia Mauricio Correu. 12-03-2002 ou.. 
Dl 03-05-2002. p. 13.4 

Como desdobramento particularizado do principio da separação 
dos poderes, c rol de matérias cuja iniciativa e privativa do Poder Executivo está 
prev sto na Constituiçào Federal. que dispõe no § E' do seu art. 61 o seguinte teor: 

"Art. 61. A iniciativa its 	cromplemeniares e ordindijas 
cabe a qualquer membro mi COVILSWii() da Câmara doi 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, 
ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal. 



    

 

MAURO* 
RUBEM, 

   

goie 

Airfaçç? 

  

  

   

 

aos 	Erb (Mak Slyerin 

República E' aos cidadão 
'ICS 

CI PIO dor-Guial da 
Q Iaii, a t os COSOÇ previstos 

§ 1ASão de iniciativa pi iludisa do PI svidente da República 
as leE que: 

MI 011 mosillinuciA os eRdivos das Fornos Ai mudas: 

- disponham sobre: 

ai et arção de eu],  gos, jill2çães ou 
	

ricos na 

fio(1:1t2ISITÉ00 dfretij « aillárq oiro o.0 
	

de 5101 

reinuiWIVISãO, 

lin organização administrativa e juilicairia 	Otél' 

tributária e orçam entár ia, verriços públicos e Is 
admiiiistracao dos Terdtários: 

su servidores públicos da União e Territórios, seu e, 
.1 indico, 	provimeino 	de cargos. 	estabilidade 

aposentadoria:/ (Redação iluda pela EL 18798) 

ca organização do Mi, fé'' Piiblico e da Defeinsorui 

Miara da Ladeia bem como 'untas gerais parti Cl 

orgaIll:(200 do Ministério Piiblico e da ailbissor ia Pública 
dos Estados do Distrito Federal e dos Territórios: 

criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública. observado o disposta 10 an M. RH 

(Redação dada pela EC 32/01,) 

j) 	nillitarcs •das Forças A 1771alkIS, 	 jimidito. 

provimento de caiXOS, pr01120-ÇÕeS, estabilidade. 

remuneração, reforma e nuns/ »ene ia pai 
pela EC 18198 I 

§ r A iniciativa popular pode AL • exercida pela 
api esentaçao á Cá mal dos Deputados de projeto de lei 
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subscrito por, 270 P77i170120, 70n por Cento do eleitorado 
litiCIOOCII, distribui(*) pelo me, os por 'oco Estados. CO,,, 
nau MCOON de DOS décinws por cento dos eleitores de cada 
um deles." 

Não se traia, pois. de matéria que mereça trato normativo par impulsão exclusit a 
do Chefe do Poder Executivo. e. portanto, é ''devido cone itã' que esse assunto seja da 
reserva do Poder Executivo ou de sua Oicialiva legislativa exclusiva. 

Por fim, cabe destacar que o Supremo [tribunal Feder:alou matéria de repercussão 
geral, conforme trecho que ahaixo que se transcreve do julgado RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO n" 878.911 RIO 1)1. JANEIRO RELATOR: 
MIN. GILMAR MENDES: REC TEUS) :CÂMARA MUNICIPAL IX) RIO DE 
JANEIROADV.(AlSit JOSÉ 1.11IS GALAMBA MING HAIIMEELD E OUTRO(A/S) 
RECD0.1A/SI: PREFEI R) DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ADM(VS): 
ANDRÉ 1 051 IS. manifestou da seguinte forma: 

ReCIOSO C.00lOrdi Phirill CO''? agravo. Reperem.vtia 
Incanstilueimplidade estadual. Lei 5.616 201$. do 
Instalação de (aúnem( de maniturumenin em escala( e COOCOM 

3. InconsliPrcemalidade .fannal. Vicio de IlliOnfilVit 
Poder Evecutivo municipal. tção ocorrenelp 

I 2 A.ecia Direta de 

íi,io do Rio de...Foreira. 

Campeleatia privativa da 
usurpa 	competénela 

para a Adminisiração i'úhhOO Od0 traia da 100 OIVOIOUOI PU da atribuição de 

WLIS' árgalO Oro] do regime Off illiC0 de son(darespüblicue. 	4. Repere?(pón 

geral 	P0001111C(10'll 	CO lO 	reofirmação 	da jurisprwlênclo desta effile. Recurso 

provonlindrio provida Dech.Oce (1 Tribunal. por UMPOMálade. OLOM/011 COPQIISUCIMUll O 

questão. (1 'I >-i/7 una], por unanimidade. reconheceu a exPrência de repervaISNI10 geral da 

questiio eansüawitmal ROAM' illthl. No MÓYOO por maioria reafirmou a Jurisprudenda 

(101ObtallIC .vahre a matéria, venci'!,, a .1filliNir0 (furco Aurélio_ .Vão se MOONOWOOM us. 

No Oficio Mensagem int 231120211, o Governador do Estado de Goitis alega que. 
conforme Inani fes talo pela Secretaria de Estado de Educação. a administração de 
insulina subcutânea extrapolaria a atuação do docente e colocaria a saúde e a vida dos 
estudantes em riscor lambem. conforme esta Secretaria, nos termos do art. 43  da Lei u" 

20.736. de 28 de janeiro de 2020. é vedado acometer. ao  servidor. atribuições diversas 

das de seu cargo, inclusive a prestação de serviços G-alunos. 
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Verifica-se que o Governador também informa que a Seergtaria de Estado de 
Saúde rani testou desfavoraveltnente à matéria em rara de suposta inexistência de 
meios para assegurarem o suprimento da demanda por pessoal ocasionada pela lei_ caso 
as obrigações emergentes da alteração legal giág e restri ja somente á capagitação de 
servidores para aplicação de insulina. 

Entretanto, nota-se que a matéria se limita a prever que 'ias estabelecimentos de 
educação infantil, nos horários letivos, devem cantar com pelo menos uma pessoa 
capacitada para administrar insulina subi:nu:meu nas crianças diabálicas que dela 
necessitem, mediante prescrição tugir/ao". Desta forma, cabe ressaliar que não há 
previsão de extrapolação de atuação de docentes, tampouco de que as obrigaçues 
emergentes da alteração legal não se restrinjam á capacitação de servidores para 
aplicação de insulina. 

Sendo assim, por não haver óbice constitucional e regimental, e de técnica 
legislativa que impeçam o prosseguimento do feito, opino pela DERRUBA DA DO 
VETO. 

Gabinete do Deputado Estadual Mauro RIMEM. aos 09 dias de maio de 2023. 
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